
No dia 10 de Fevereiro de 2005 a República Democrática Popular da Coreia (Coreia 
do Norte) admitiu publicamente possuir armas nucleares2, confirmando as amea-

ças proferidas na Assembleia Geral das Nações Unidas em Setembro de 20043. A Coreia
do Norte passou a pertencer ao clube nuclear – Israel, Índia e Paquistão – que rejeita o
Tratado de Não-Proliferação4 (TNP), segundo o qual apenas existem cinco potências
nucleares legais: Estados Unidos da América (EUA), Rússia, Grã-Bretanha, França e
China. As atenções viram-se agora para a Coreia do Norte, considerada o Estado mais
totalitário e isolado do mundo e um foco de instabilidade regional e proliferação de
armas de destruição maciça (ADM). As Six Party Talks têm demonstrado um alcance limi-
tado na resolução do problema nuclear norte-coreano e o desarmamento forçado da
Coreia do Norte é uma hipótese com custos demasiado pesados. O programa nuclear de
Pyongyang teve uma origem controversa e a sua presente existência representa um peri-
goso desafio à ordem internacional vigente.

ANARQUIA E PODER

Qualquer análise das relações internacionais que se cinja às estruturas do sistema inter-
nacional é necessariamente incompleta. Porém, apesar das várias receitas propostas por
uma variedade de incipientes modelos teóricos de relações internacionais, o padrão do
comportamento dos estados, conflitual e egoísta, ainda é objectivamente explicado atra-
vés de teorias que incidem sobre as estruturas do sistema internacional5 – anarquia e dis-
tribuição de poder6 – pelo que o estudo daquele comportamento deve partir de uma base
estrutural, ainda que a sua utilização exclusiva somente ofereça resultados parciais. 
O único processo interestatal cientificamente perceptível que deriva do sistema interna-
cional anárquico é um de interacção competitiva e em auto-ajuda em que as relações
entre os estados tendem para o conflito e baseiam-se na distribuição de poder e na pros-
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secução dos seus objectivos de modo racional e egoísta, o que limita as possibilidades de
uma cooperação contínua entre os mesmos. Os estados mais poderosos dominam o sis-
tema internacional e tendem a procurar a hegemonia sistémica sempre que lhes é possí-
vel7. As grandes potências rentabilizam a maximização de poder mas no caso de uma
pequena potência a estratégia deverá ser a de adaptação à estrutura de poder como forma
privilegiada de sobrevivência, pelo que a incompatibilização prolongada entre um
pequeno país e uma potência dominante acaba por ser, no mínimo, um cenário muito
desconfortável para aquele.
Relativamente ao programa nuclear norte-coreano, este artigo propõe-se analisar as
variáveis estruturais que condicionaram e condicionam o comportamento da Coreia do
Norte, tendo noção de que constitui uma análise parcelar, ainda que se refira à dimen-
são fundamental para a compreensão deste caso. Compreender o problema nuclear
norte-coreano apenas com base em variáveis internas revela-se insuficiente. A Coreia do
Norte não desenvolveu um arsenal nuclear por ser governada por um ditador «maléfico»
e «irracional» ou devido à supostamente inerente agressividade dos estados totalitários
no sistema internacional8. Efectivamente, se a ordem internacional vigente fosse pró-
-comunista e se a China ocupasse a posição preponderante dos EUA, a Coreia do Norte
possivelmente teria um comportamento sistémico funcionalmente idêntico ao da Coreia
do Sul, não desenvolvendo armas nucleares e mantendo-se sob a protecção militar de
Pequim, ou seja, apesar de ser liderada por Kim Jong-Il e permanecendo um Estado tota-
litário a Coreia do Norte teria um comportamento completamente diferente do actual9.
As variáveis internas10 são obviamente essenciais à compreensão do problema nuclear
norte-coreano, mas revelam-se inconclusivas se não se basearem num nível de análise
estrutural.
Qual a influência das estruturas do sistema internacional no desenvolvimento de armas
nucleares pela Coreia do Norte e qual é a probabilidade de vir a mantê-las no âmbito da
actual estrutura de poder? É a esta dupla questão que se procura responder, descrevendo-
-se sumariamente o processo que conduziu ao desenvolvimento de armas nucleares 
e questionando até que ponto é provável que a Coreia do Norte abdique, a curto prazo,
do seu recém-criado arsenal nuclear.
Este artigo defende a tese de que a Coreia do Norte desenvolveu armas nucleares porque
foi condicionada pelas alterações na estrutura de poder do sistema internacional; além
disso, defende-se aqui que, no âmbito da actual estrutura de poder – e tendo em conta o
comportamento previsível dos EUA e a problemática evolução política da Coreia do
Norte –, é muito provável que o arsenal nuclear seja mantido pelo regime de Pyongyang
como garantia de sobrevivência.

A ESTABILIDADE BIPOLAR

A Coreia do Norte tornou-se num Estado independente em 1948 com Kim Il-Sung a lide-
rar um regime comunista que evoluiria para um totalitarismo dinástico centrado na
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doutrina juche11. Ambas as Coreias integraram-se num «estável» sistema global bipolari-
zado12 entre os EUA e a União Soviética – ainda que o Nordeste Asiático se tenha multi-
polarizado gradualmente com a ascensão da China – que se prolongou de 1947 a 1989
(fim da Guerra Fria). As maiores ameaças ao regime de Pyongyang eram os EUA e a
Coreia do Sul – uma visão que perdura até à actualidade –, mas a União Soviética garan-
tia a segurança dos norte-coreanos face àqueles países.
Desde a década de 1950 que os norte-coreanos demonstraram interesse em adquirir
capacidade nuclear13. Em Agosto de 1956 a Coreia do Norte celebrou um acordo com a
União Soviética visando o estabelecimento do Instituto Multinacional de Pesquisa
Nuclear de Dvuna, na União Soviética, no qual os norte-coreanos participavam; e em
1959 assinou um acordo com a União Soviética sobre o uso pacífico de energia nuclear.
Em 1962 foi criado um centro de pesquisa nuclear em Yongbyon14 e em 1965 foi impor-
tado um reactor nuclear da União Soviética, sendo o ciclo de combustível nuclear con-
trolado pelos soviéticos. Em 1974, a Coreia do Norte aderiu à Agência Internacional de
Energia Atómica (AIEA) e concluiu um acordo de salvaguarda relativo a Yongbyon, colo-
cando o seu reactor nuclear sob inspecção daquela agência.
A União Soviética procurou limitar o desenvolvimento do programa nuclear norte-
-coreano, levando a Coreia do Norte a aderir ao TNP em 1985 a troco da assinatura de um
acordo em Dezembro de 1985 que previa a construção de quatro reactores atómicos em
Shinpo. Em 1986, o reactor número 1 de Yongbyon iniciou a sua actividade após a assi-
natura de um acordo sobre medidas de segurança com a AIEA – exigível a todos os esta-
dos-membros e com implementação nos dezoito meses seguintes – que permitiria a
verificação das actividades e instalações nucleares da Coreia do Norte com o objectivo de
garantir que se destinavam a fins pacíficos. Todavia, a Coreia do Norte atrasou a imple-
mentação total das medidas de segurança exigidas pela AIEA e levantaram-se dúvidas
quanto ao reprocessamento do combustí-
vel, o que levou à suspensão do acordo
com a União Soviética. Entre 1989 e 1991, o
programa nuclear norte-coreano conti-
nuou a desenvolver-se e aparentemente
conseguiu reprocessar plutónio, facto que
só em 1992 seria conhecido.
As intenções da Coreia do Norte já existiam
desde a década de 1950, mas foram limitadas pelo sistema bipolar e pelo controlo soviético,
da mesma forma que os EUA impediram a Coreia do Sul de desenvolver armas nucleares
durante a década de 1970. Perante um sistema bipolar estável e previsivelmente duradouro,
os norte-coreanos não teriam urgência em desenvolver armas nucleares. A aproximação da
União Soviética e da China à Coreia do Sul no final da década de 198015, bem como a cons-
tatação de que a União Soviética não conseguiria sustentar a sua posição no sistema bipolar
– com o fim simbólico da Guerra Fria em 1989 –, alarmaram a Coreia do Norte. Deixavam
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de contar com a protecção soviética e constatavam que o apoio da China era limitado.
Naquele momento, o equilíbrio de poder desapareceu da península coreana, beneficiando
a Coreia do Sul e obrigando a Coreia do Norte a seguir uma política bicéfala, optando por
desanuviar as relações com Washington e Seul16 ao mesmo tempo que mantinha o discurso
político agressivo e desenvolvia o seu programa nuclear.

MULTIPOLARIDADE, CONFRONTO E ENGAGEMENT

O final da Guerra Fria trouxe uma alteração na distribuição de poder: o sistema passou
de bipolar a multipolar, com os EUA como Estado mais poderoso17. O Nordeste Asiático
multipolar (EUA, Rússia e China)18 manteve-se equilibrado por intermédio da presença
norte-americana – o offshore balancer19 – que continuou a basear a sua estratégia em alian-
ças bilaterais com o Japão, a Coreia do Sul e Taiwan. A presença dos EUA, apesar 

de criticada por alguns estados locais, con-
tribuiu para a estabilidade regional ao
impedir que se caísse num competitivo
turbilhão armamentista. Os objectivos dos
EUA no Nordeste Asiático passavam por
impedir que surgisse uma potência hege-
mónica regional e pela promoção de uma

ordem internacional liberal baseada numa estrutura sistémica de poder em que os norte-
-americanos ocupavam a principal posição. Estes objectivos mantiveram-se inalterados
até à actualidade, mesmo que as estratégias das administrações norte-americanas se
tenham diferenciado ao longo do período pós-Guerra Fria, principalmente as de Bill
Clinton e George W. Bush.
Neste contexto político e perante o fim da protecção soviética – política e económica – e
a diminuição do apoio chinês, a Coreia do Norte viu-se colocada numa situação defen-
siva e perante um dilema vital: promover a abertura económica essencial à sua subsis-
tência20 ou permanecer fechada para preservar o seu regime político. Os norte-coreanos
optaram por uma reduzidíssima abertura económica e política, ao mesmo tempo que
procuraram aproximar-se dos EUA21. Quanto à relação entre as duas Coreias, conheceu
melhoras significativas no início da década de 1990, com ambos os países a optarem por
uma posição menos agressiva22. A estratégia de desanuviamento iniciada pelo presidente
sul-coreano Roh Tae-Woo em 198823 e os encontros ministeriais intercoreanos deram
frutos. A 13 de Dezembro de 1991 foi assinado o Acordo para a Reconciliação, Não-
-Agressão, Intercâmbio e Cooperação24 (Basic Agreement) e a 20 de Janeiro de 1992 a Decla-
ração Conjunta de Desnuclearização da Península Coreana25 (Joint Declaration). Em
Janeiro de 1992, a Coreia do Norte acabou por assinar o acordo de garantias nucleares
com a AIEA, prometido em 1985.
À medida que as dificuldades económicas do regime de Pyongyang aumentavam, assim
como o espectro da queda do regime, o seu comportamento começou a alterar-se nova-
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mente. No Verão de 1992, as inspecções da AIEA concluíram que Pyongyang poderia ter
reprocessado plutónio suficiente para uma ou duas bombas nucleares, uma descoberta
que desestabilizou o clima de desanuviamento. A execução das disposições da Joint Decla-
ration foi sendo adiada e em finais de 1992 os EUA e a Coreia do Sul agendaram o seu
exercício militar conjunto para 1993. Estes aliados expressavam assim a sua preocupa-
ção face à Coreia do Norte, já que este exercício, uma iniciativa anual desde 1976, havia
sido cancelado em 1992 para promover a cooperação norte-coreana relativamente às ins-
pecções ao seu programa nuclear. Pyongyang reagiu. Em Janeiro de 1993 bloqueou uma
inspecção da AIEA e em Março do mesmo ano ameaçou retirar-se do TNP. Defendia que
os fins do seu programa eram pacíficos. Esta atitude foi acompanhada por um discurso
agressivo contra Washington e Seul. Vinha à superfície a fragilidade dos progressos
alcançados com o Basic Agreement e a Joint Declaration.
Os anos de 1993 e 1994 foram de grande instabilidade na península coreana, com a ten-
são a atingir o seu pico na Primavera de 1994. Nessa altura, aproveitando as graves carên-
cias energéticas de Pyongyang, os EUA decidiram que seria vantajoso apaziguar os
norte-coreanos e «comprar» o congelamento do seu programa nuclear através de incen-
tivos específicos. Em Junho de 1994, o ex-Presidente Jimmy Carter viajou para Pyongyang
e os norte-coreanos aceitaram negociar. A 21 de Outubro de 1994 foi assinado o Acordo
de Genebra (Agreed Framework) entre a Coreia do Norte e os EUA, um entendimento que
convinha a ambos os países devido às circunstâncias de então. A Coreia do Norte encon-
trava-se órfã de Kim Il-Sung desde Julho de 1994 e neste diferendo não contava com o
apoio da China, que havia sido pressionada pelos EUA desde 1993 – relativamente ao
comércio e direitos humanos – a não apoiar os norte-coreanos. Quanto à liberal e mul-
tilateralista Administração Clinton, optou por uma estratégia de apaziguamento para
tentar integrar a Coreia do Norte na ordem internacional e promover a sua abertura atra-
vés de concessões calculadas. Clinton agiu desse modo porque procurou afastar o espec-
tro de um conflito devastador na península, ao mesmo tempo que esperava estimular o
processo de reforma do regime norte-coreano, na sequência da crise que os regimes
comunistas atravessavam no início da década de 1990. Uma intervenção militar não teria
sido profícua devido à capacidade dissuasora do exército norte-coreano26 e enfrentava a
oposição dos seus aliados na região, principalmente de Seul. Além disso, estava imi-
nente a prioritária renovação do TNP – expirava em 1995 – e os norte-americanos mos-
travam-se receosos que um conflito entre uma potência nuclear e uma potência
não-nuclear arruinasse as negociações e o contestado regime internacional de não-pro-
liferação nuclear27.
O Agreed Framework de 1994 previa que a Coreia do Norte congelasse o seu programa
nuclear e aceitasse as inspecções da AIEA, cooperasse com os EUA para manter uma
península coreana desnuclearizada e salvaguardasse o regime internacional de não-pro-
liferação nuclear, não se retirando do TNP. Em troca, a Coreia do Norte recebeu a pro-
messa de construção de dois reactores de água-leve até 2003; os norte-americanos
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comprometeram-se a fornecer anualmente 500 mil toneladas de combustível até que o
primeiro reactor fosse construído; bem como garantir formalmente que não ameaçariam
usar ou usariam armas nucleares contra a Coreia do Norte; e ambos os países concorda-
ram em avançar para a normalização das relações políticas e económicas28. A Coreia do
Norte congelava o programa nuclear enquanto Washington a «incentivasse» nesse sen-
tido, mantendo a sua dupla agenda de procura de segurança e assistência económica29.
No início de 1995 os EUA reduziram as sanções económicas contra a Coreia do Norte30 e
Pyongyang congelou o programa nuclear e sujeitou-o a inspecções internacionais.
Todavia, verificou-se que era difícil implementar com sucesso o acordo de 1994, sendo
vários os factores óbvios que para isso contribuíram: a retórica agressiva dos EUA, que
procuravam desvanecer imagens de cedência31 e continuavam a referir-se à Coreia do
Norte como rogue state32; os problemas que Washington enfrentou em cumprir o acordo;
a política de afrontamento seguida pela Coreia do Sul; e, principalmente, o comporta-
mento – oficial e não-oficial – do regime de Pyongyang.
Clinton teve de lidar com a oposição republicana ao acordo33 – os republicanos contro-
laram o Congresso desde 1994 – e com as dificuldades de financiamento e atrasos na
implementação do Agreed Framework. Por seu lado, a Coreia do Sul retomou um discurso
agressivo, referindo-se ao colapso iminente de Pyongyang e à absorção do Norte pelo
Sul. Entretanto, mercê da grave situação económica que a Coreia do Norte viveu a partir
da década de 1990 devido às suas inadequadas estruturas e à necessidade imperiosa de
obter divisas estrangeiras, o regime de Pyongyang entregou-se definitivamente a uma
série de actividades ilícitas que variavam entre o contrabando, o narcotráfico e a venda de
armamento. Os norte-coreanos desenvolviam e vendiam mísseis34 e tecnologia derivada
com os objectivos de aumentar a sua capacidade de fogo, diminuir as despesas com
armamento convencional e obter divisas estrangeiras35. Para piorar a situação, em
Agosto de 1998 circularam notícias nos EUA que davam conta de que em Kumchang-ri
existiam instalações nucleares subterrâneas. Como resposta a esta notícia e à pressão
exercida pelo congresso norte-americano para o estabelecimento de um sistema de
defesa antimíssil para fazer face a países como a Coreia do Norte, os norte-coreanos
efectuaram no final de Agosto de 1998 testes com um míssil de longo alcance que sobre-
voou o Japão36.
Ainda convencidos de que podiam lucrar mais com o acordo de 1994 do que com uma
situação conflitual, o ambiente entre os dois países desanuviou em 1999. William Perry,
o secretário de Defesa norte-americano, visitou Pyongyang em Maio de 1999 e entregou
uma proposta de desarmamento37, tendo uma equipa de inspectores sido convidada a
visitar Kumchang-ri e concluído que não existiam instalações nucleares. O relatório
optimista e conciliador de Perry parecia coroar a estratégia de Clinton, refutando visões
pessimistas quanto a uma mudança de comportamento de Pyongyang38. Em Setembro
de 1999, após um encontro em Berlim com os EUA, a Coreia do Norte prometeu conge-
lar o seu programa de testes de mísseis de longo alcance em troca de uma redução das
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sanções norte-americanas. Em Dezembro desse ano foi assinado um contrato para o for-
necimento de dois reactores nucleares de água-leve à Coreia do Norte.
Para além do desanuviamento das tensões entre Pyongyang e Washington, verificou-se
uma aproximação entre as duas Coreias – para a qual contribuiu a conciliadora sunshine
policy prosseguida pelo Presidente sul-coreano Kim Dae-Jung desde 199839 – que condu-
ziu à histórica cimeira intercoreana realizada em Pyongyang entre 13 e 15 de Junho 
de 200040.
Infelizmente, esta estabilidade era ilusória. O regime de Pyongyang, além de ser politi-
camente inaceitável para Washington, mantinha-se um centro de proliferação de arma-
mento e de outras actividades ilegais, essenciais à sua economia. Aliás, a necessidade de
capital terá sido a principal razão que levou Pyongyang a aceitar aproximar-se de Seul em
2000. A Coreia do Sul podia estar disposta a ignorar a política de exportação de armas de
Pyongyang mas os EUA não estavam – principalmente os republicanos –, já que os par-
ceiros comerciais da Coreia do Norte incluíam supostamente países como a Líbia, Irão,
Síria, Iraque e o Paquistão41, um cenário de proliferação que após o 11 de Setembro de
2001 se tornaria ainda mais preocupante para Washington. A oposição no seio do con-
gresso norte-americano às actividades do regime de Pyongyang e à sua índole política
travaram a concretização atempada do contrato de Dezembro de 1999. Em Julho de
2000, perante as insuficiências energéticas e procurando pressionar os EUA a cumprir o
acordado, a Coreia do Norte ameaçou reiniciar o seu programa nuclear.
A Coreia do Norte podia ter desenvolvido armas nucleares antes de 200042 mas adiou
esse processo, procurando obter benefícios com a política de engagement seguida pela
Administração Clinton, na medida em que esta estratégia não constituía um perigo ime-
diato para Pyongyang. Mas isto não significava que a Coreia do Norte se sentisse segura
e abdicasse definitivamente do seu pro-
grama nuclear. Pyongyang sentir-se-ia
ameaçada de modo permanente enquanto
o seu regime permanecesse incompatível
com a ordem liberal promovida pelos EUA

– independentemente de o nível de ameaça
poder variar consoante a estratégia norte-
-americana –, sendo que neste contexto a estratégia de Clinton nunca deixaria de ter uma
mera capacidade de adiar algo que dificilmente seria evitável devido à referida incompa-
tibilidade. O programa nuclear podia ter sido adiado através de contrapartidas financei-
ras mas dificilmente desapareceria definitivamente sem que se desse uma redefinição
profunda das relações políticas entre ambos os países que garantisse a segurança do
regime de Pyongyang, algo impraticável na altura e actualmente. Por outro lado, a acção
política dos republicanos, que defendiam a contenção e pressão sobre Pyongyang, difi-
cultou o cumprimento do Agreed Framework e prejudicou a já limitada estratégia de Clin-
ton. Feitas as contas, Clinton havia adiado um problema mas não o tinha resolvido e os
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diversos obstáculos à implementação do acordo apenas aceleraram o seu previsível insu-
cesso. Ainda que este acordo tivesse sido implementado na perfeição, enquanto se man-
tivesse a incompatibilidade política entre Washington e Pyongyang existiriam sempre
condições de ruptura. Teoricamente, como pequena potência a Coreia do Norte deveria
ter-se adaptado à estrutura de poder. Atempadamente referiremos porque não o fez,
minando o Agreed Framework e criando condições para que os EUA alterassem a sua estra-
tégia face a Pyongyang quando ocorresse uma mudança política em Washington. Essa
alteração chegou com George W. Bush.

O «EIXO DO MAL» E A RUPTURA

A política externa da Administração Bush baseou-se numa retórica neoconservadora,
marcadamente unilateralista e defendendo agressivamente a expansão dos valores polí-
ticos norte-americanos, nomeadamente a democracia. Bush abdicou da estratégia de
Clinton, adoptando uma política mais severa em relação a Pyongyang43. No início de
2001, Bush suspendeu as conversações com Pyongyang e anunciou rever a política norte-
-americana para a Coreia do Norte. Ao longo dos meses seguintes a tensão entre os dois
países aumentou: a construção dos reactores e o levantamento das sanções económicas
continuavam atrasados; a Coreia do Norte permaneceu na lista de países que patrocina-
vam o terrorismo – por auxiliar o Exército Vermelho Japonês e vender armas a grupos
terroristas filipinos –, bloqueando o acesso dos norte-coreanos às instituições financei-
ras internacionais; e a estratégia de defesa antimíssil norte-americana levou os norte-
-coreanos a ameaçarem rever o seu compromisso de 1999 relativo ao programa de
mísseis.
Em Junho de 2001 a Administração Bush anunciou reatar os contactos com Pyongyang
com base numa agenda mais alargada do que o problema nuclear, incluindo limites ao
programa de mísseis e à sua exportação e a questão das forças convencionais44. Além
disso, colocou em cima da mesa os assuntos humanitários e os direitos humanos, uma
tendência mais tarde confirmada pelo North Korean Human Rights Act de 200445. Era sinal
de que Bush pressionaria fortemente o regime de Pyongyang, ao contrário de Clinton,
que não só não pressionou demasiado o regime em si como privilegiou os incentivos
económicos como mecanismo para impedir que a Coreia do Norte se tornasse numa
potência nuclear. Após o 11 de Setembro de 2001 esta pressão iria aumentar, sendo que
face à dureza da política norte-americana o desenvolvimento de armas nucleares tornou-
-se mais urgente do que nunca para a Coreia do Norte.
Os ataques terroristas de 11 de Setembro de 2001 não vieram alterar a distribuição sisté-
mica de poder, mas provocaram uma mudança estratégica por parte dos EUA. A Admi-
nistração Bush apercebeu-se de que os grupos terroristas e o seu acesso a ADM

representavam a ameaça mais premente à segurança nacional norte-americana. O com-
bate ao terrorismo e à proliferação de ADM passou a estar no topo da estratégia norte-
-americana. A perseguição aos grupos terroristas foi complementada por uma
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campanha contra os estados que supostamente apoiavam esses grupos e promoviam a
proliferação de ADM. Aquando do Discurso do Estado da União proferido por Bush a 29
de Janeiro de 2002, os EUA apontaram o dedo à Coreia do Norte, ao Irão e ao Iraque,
catalogando-os como o «Eixo do Mal»46. A Estratégia de Segurança Nacional (ESN) de
Setembro de 2002 – que incluía a luta contra o terrorismo e proliferação de ADM, 
a defesa de acções preemptivas e o apoio à democratização de países não-liberais – cata-
logou a Coreia do Norte como um rogue regime, o maior responsável pela proliferação de
mísseis balísticos e como um país que se encontrava a desenvolver ADM47.
Em Outubro de 2002, quando James Kelly – enviado especial de Bush – se deslocou à
Coreia do Norte para conversações com as autoridades de Pyongyang, foi-lhe dito por
um oficial norte-coreano que o país tinha desenvolvido um programa de enriquecimento
de urânio, violando a Joint Declaration de 1992 e o Agreed Framework de 1994. A Coreia do
Norte utilizou o trunfo nuclear para procurar arrancar um tratado de não-agressão aos
EUA48. Não o conseguiu. No final de 2002, o envio de combustível para a Coreia do Norte
foi suspenso até que a questão nuclear estivesse resolvida. Reagindo, Pyongyang expul-
sou os inspectores da AIEA, retirou-se do TNP a 10 de Janeiro de 2003 e, em meados desse
ano, reconheceu ter reprocessado combustível nuclear e ter obtido plutónio, com o qual
iria construir uma capacidade de dissuasão nuclear. A estratégia norte-americana de
oposição ao «eixo do mal», materializada na invasão do Iraque em Março de 2003, reflec-
tiu-se na política nuclear norte-coreana e levou Pyongyang a apressar o desenvolvimento
de armas nucleares para impedir que algo
semelhante lhe acontecesse. Para os norte-
-coreanos, a estratégia norte-americana
conciliada com o medo de serem invadidos
ou sofrer um ataque nuclear49 tornaram
aquela opção inevitável. Apesar de os EUA

reafirmarem que não desejavam atacar a
Coreia do Norte50, a verdade é que a estra-
tégia de Washington incluía a mudança de
regime de estados como o norte-coreano e a sua capacidade negocial encontrava-se limi-
tada pela sua retórica maniqueísta. Além disso, face ao relativo isolamento internacio-
nal, as armas nucleares ofereciam a Pyongyang um trunfo através do qual poderiam
«convencer» os países vizinhos a auxiliar economicamente a Coreia do Norte.
Dado o fracasso definitivo dos contactos bilaterais e do Agreed Framework, no início de
2003 os EUA propuseram iniciar conversações multilaterais em torno da questão nuclear
norte-coreana51. Adoptou-se uma forma multilateral de reuniões entre a Coreia do
Norte, os EUA e os países vizinhos: primeiro foram as Three Party Talks entre a Coreia do
Norte, os EUA e a China (Abril de 2003), que depois se alargaram às Six Party Talks
(Agosto de 2003) entre a Coreia do Norte, os EUA, a China, a Coreia do Sul, o Japão e a
Rússia. Face à inexistência de instituições de segurança regional, mais apropriadas para
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lidarem com casos como o da Coreia do Norte nuclear52, as Six Party Talks têm servido
como arena negocial entre as partes. Os encontros ocorreram em Agosto de 2003, Feve-
reiro de 2004, Junho de 2004, Julho-Setembro de 2005 e Novembro de 2005. Contudo,
as Six Party Talks não impediram que a Coreia do Norte adquirisse um arsenal nuclear.
Em Agosto de 2004, Pyongyang propôs congelar o seu programa nuclear em troca de
ajuda económica, do fim das sanções impostas pelos EUA e da retirada da Coreia do
Norte da lista de estados que patrocinam o terrorismo. Esta proposta foi rejeitada pelos
norte-americanos. Aumentando a parada, a Coreia do Norte recusou-se a comparecer a
mais Six Party Talks, prosseguiu com a retórica nuclear e anunciou a 10 de Fevereiro de
2005 possuir armas nucleares53 como meio de legítima defesa face à possibilidade de os
EUA invadirem o seu território.
Não obstante o seu contributo limitado as Six Party Talks mantiveram-se, com encontros
a decorrerem em Julho-Setembro e Novembro de 2005. A Coreia do Norte voltou à mesa
de negociações para obter os dividendos da sua estratégia nuclear. Estes encontros têm
sido úteis em manter as vias de diálogo abertas e em evitar que as relações entre os inter-
venientes descarrilem, mas não podem ultrapassar os obstáculos estruturais que dificul-
tam a resolução da equação nuclear norte-coreana. Ainda assim, após o quarto encontro
das conversações foi assinada a Declaração de 19 de Setembro de 200554 (Joint Statement),
na qual a Coreia do Norte se comprometeu a abandonar as armas e programa nucleares
e a retornar ao TNP e à Joint Declaration, e reafirmou o seu direito ao uso pacífico de ener-
gia nuclear. O preço? Garantias de segurança e auxílio económico. Os EUA declararam
não ter intenções de atacar a Coreia do Norte com armas nucleares ou convencionais,
não possuir armas nucleares na península coreana e aceitaram promover, em conjunto
com Pyongyang, uma relação pacífica e de respeito pela soberania de ambos, assim
como a normalização das relações entre ambos os países; a Coreia do Sul afirmou não
possuir armas nucleares, comprometeu-se a não as receber ou vir a possuí-las, e a for-
necer energia eléctrica ao Norte; o Japão comprometeu-se com a Coreia do Norte a pros-
seguir a normalização das suas relações; os EUA, a China, a Coreia do Sul, a Rússia e o
Japão afirmaram a sua disponibilidade em providenciar assistência energética a Pyong-
yang e a discutir num momento adequado o fornecimento de um reactor de água-leve; e
todas as partes sublinharam a sua intenção de promoverem a cooperação bilateral e mul-
tilateral nos campos da energia, do comércio e do investimento. Todas as partes reafir-
maram os objectivos de desnuclearizar de modo verificável e pacífico a península
coreana e de promover a paz e a estabilidade no Nordeste Asiático.
Porém, esta declaração está longe de se concretizar, com as dificuldades a surgirem ime-
diatamente. No dia seguinte, a Coreia do Norte afirmou que só desmantelaria o seu arse-
nal nuclear e regressaria ao TNP quando lhe fosse fornecido um reactor de água-leve.
Imunes face às promessas norte-coreanas, os EUA não aceitaram esta exigência: pri-
meiro querem o desmantelamento do arsenal norte-coreano e só depois se iniciam as
concessões. As conversações de Novembro de 2005 não desbloquearam as posições con-
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trárias de Pyongyang e Washington. O reatar destes encontros, previsto para o início de
2006, tem sido adiado devido à turbulenta relação entre os EUA e a Coreia do Norte,
especialmente nos seguintes pontos: as actividades ilícitas de Pyongyang55 e os recentes
testes com mísseis; as sanções norte-americanas; e os exercícios militares conjuntos
entre Washington e Seul. Em Abril de 2006, uma conferência em Tóquio juntou repre-
sentantes dos países envolvidos nas Six Party Talks com o objectivo de discutir o reata-
mento das negociações, sendo que o insucesso da iniciativa espelha as graves
dificuldades que o processo enfrenta56. As disposições da Joint Statement não fazem
desaparecer o cerne do problema: o regime de Pyongyang é incompatível com a ordem
internacional sustentada pela estrutura sistémica de poder em que os EUA são prepon-
derantes, pelo que permanece inseguro, principalmente perante uma política norte-
-americana mais agressiva.
Antes de se analisarem as possibilidades de se conseguir desarmar uma Coreia do Norte
nuclear, cumpre aqui examinar os perigos imediatos que essa capacidade representa.

PERIGOS DO NORTE NUCLEAR

O perigo imediato do poder nuclear norte-coreano não reside num confronto entre a
Coreia do Norte e os EUA ou os seus aliados regionais, mas na proliferação nuclear.
Pyongyang representa essencialmente uma ameaça para o regime de não-proliferação
nuclear, já fragilizado por violações às suas disposições e pela dualidade de critérios uti-
lizada pelos seus principais defensores,
como se verifica na posição dos EUA face a
Israel e, recentemente, à Índia.
Do debate teórico em torno das consequên-
cias que as armas nucleares acarretam para
a estabilidade sistémica emergiram variá-
veis que expõem os limites da exclusiva aplicação do princípio da racionalidade à interac-
ção entre estados nucleares57. Porém, a racionalidade deve continuar a determinar a
formulação de cenários políticos e militares envolvendo directamente unidades nuclea-
res. As armas nucleares têm actualmente um valor defensivo e não ofensivo: são um factor
de deterrence. Nem a Coreia do Norte atacará o Sul ou os EUA sob pena de ser volatilizada,
nem os norte-americanos procurarão desarmar Pyongyang através de uma acção militar.
Os custos de uma intervenção militar contra Pyongyang excedem (presentemente) os
benefícios, pelo que é altamente improvável que o desarmamento nuclear da Coreia do
Norte seja militarmente imposto pelos EUA e aliados. A Coreia do Norte, mesmo nuclear,
pode ser contida pelo poder norte-americano sem que seja necessário um devastador con-
flito na península coreana.
O verdadeiro perigo imediato do programa nuclear da Coreia do Norte reside numa
ameaça ao regime internacional de não-proliferação nuclear, que se verifica a um nível
estatal e subestatal. Ao nível estatal conduz a uma ameaça directa de proliferação, em
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que a Coreia do Norte exporte a sua tecnologia nuclear para outros países e a uma
ameaça indirecta, entendida aqui como o agudizar do dilema de segurança provocado
pela capacidade nuclear norte-coreana em relação a terceiros58. Efectivamente, existe um
risco evidente de corrida regional ao armamento e eventual nuclearização da Coreia do
Sul e do Japão, algo que só os EUA podem ir evitando através da sua presença militar na
região, o que não constitui uma variável permanente. Ao nível subestatal existe a possi-
bilidade de a Coreia do Norte fornecer a sua tecnologia a grupos terroristas ou outras
entidades internas aos estados que tenham intenções ou responsabilidade duvidosas.
Assim, a urgência em desarmar a Coreia do Norte reside no facto de o seu programa
constituir uma ameaça imediata à proliferação nuclear, estatal e não-estatal.

DESARMAR A COREIA DO NORTE

Já se constatou que uma intervenção militar contra Pyongyang não é viável, pelo que actual-
mente resta uma hipotética opção para desarmar a Coreia do Norte: a negociação através
das Six Party Talks. Assim, a questão que se coloca é a seguinte: a curto prazo, e no âmbito
destas negociações, é credível supor que a Coreia do Norte será «pacificamente» coagida a
abandonar a capacidade nuclear ou convencida de que os custos do poder nuclear superam
os benefícios, no âmbito da actual estrutura de poder59? A resposta parece ser negativa.
Os objectivos da política externa de Pyongyang parecem ser basicamente dois60: em pri-
meiro lugar, pretende garantias de segurança dentro da actual estrutura de poder, ou
seja, a garantia dada pelos EUA de que não atacarão a Coreia do Norte e respeitarão a sua
soberania, sem pressões sobre o regime político, o que em último caso corresponde à
normalização das relações entre os dois países ou, no mínimo, a um tratado bilateral de
não-agressão; em segundo lugar, obter as condições económicas necessárias à sua
sobrevivência, sem alterações significativas no poder político. Ora, nas actuais circuns-
tâncias, as armas nucleares cobrem satisfatoriamente essas pretensões visto que impe-
dem um ataque militar inimigo e permitem chantagear os países vizinhos em busca de
benefícios económicos. Para abdicar dessas armas nucleares, Pyongyang precisaria de
garantir a segurança do seu regime e de continuar a receber incentivos económicos.
Sendo os EUA a potência preponderante na estrutura de poder do sistema internacional,
só os norte-americanos podem assegurar a segurança do regime de Pyongyang. Caso
Washington aceitasse normalizar as suas relações com o regime de Pyongyang, a Coreia
do Norte veria diminuído o seu dilema de segurança e poderia aquiescer em abdicar defi-
nitivamente das suas armas nucleares, já que não sendo uma grande potência veria os
benefícios superiorizarem-se aos custos se optasse por renunciar às armas nucleares,
como aconteceu com a África do Sul e com o programa nuclear da Líbia61. Ao mesmo
tempo, Washington poderia garantir a viabilização económica da Coreia do Norte, auxi-
liando financeiramente o país e incentivando o investimento directo estrangeiro, ao con-
trário do que faz actualmente. Todavia, a concretização destas hipóteses é muito remota.
Enquanto o regime não se reformar, os EUA deverão manter uma política hostil.
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A posição dos EUA quanto à implementação da Joint Statement de 19 de Setembro de 2005
deve manter-se, não fazendo concessões antes do desmantelamento do arsenal nuclear
norte-coreano. Por outro lado, mesmo que os EUA garantam formalmente não atacar a
Coreia do Norte, o regime de Pyongyang deverá continuar a sentir-se pressionado pelos
próprios objectivos da política externa norte-americana. Em Março de 2006, os EUA lan-
çaram a nova ESN62. Neste documento, na senda da ESN de 2002, os EUA promovem: o
combate ao terrorismo e proliferação de ADM, a defesa preemptiva, a promoção dos
ideais democráticos e o combate às tiranias. A Coreia do Norte está incluída num grupo
de países – Irão, Síria, Cuba, Bielorússia, Birmânia e Zimbabué – denominados regimes
tiranos. Além disso, o documento refere-se a Pyongyang como um sério desafio em ter-
mos de proliferação de ADM e como tendo um historial de má-fé em negociações passa-
das, assegurando o desejo de os EUA continuarem comprometidos a pressionarem
Pyongyang a cumprir o acordado nas Six Party Talks, ao mesmo tempo que se arrogam o
direito de defender a sua segurança nacional e económica. Os EUA criticam ainda as
actividades ilegais da Coreia do Norte – entrega-se à falsificação de moeda, pratica o nar-
cotráfico, ameaça os vizinhos com os seus mísseis e brutaliza a sua população – defen-
dendo que Pyongyang tem de modificar o seu comportamento, abrir o seu sistema
político e conceder liberdade às pessoas. Logo, a natureza e o comportamento do regime
de Pyongyang são incompatíveis com a presente estratégia americana de promoção da
«paz democrática», combate ao terrorismo e não-proliferação de armas nucleares. Como
é improvável que o regime de Pyongyang se reforme com a profundidade e rapidez
requeridas pela Administração Bush, prevê-se que a pressão dos EUA se mantenha e
Pyongyang não obtenha as garantias de segurança que procura.
Já que os norte-americanos não oferecem garantias satisfatórias de segurança a Pyong-
yang, podem os norte-coreanos contrabalançar o peso dos EUA através dos aliados chine-
ses? Não. A China não oferece aos norte-coreanos garantias concretas de apoio militar em
caso de conflito entre a Coreia do Norte e os EUA. Por muito que os chineses pudessem
contestar politicamente um eventual ataque
a Pyongyang, uma guerra sino-americana
pela Coreia do Norte seria pouco provável,
dado que a relação de poder entre a China e
os EUA pende indiscutivelmente para o lado
norte-americano. Por outro lado, quanto à
possibilidade de Pequim coagir Pyongyang a abandonar as armas nucleares, não é de supor
que o faça. É um facto que a debilitada economia da Coreia do Norte tem-se tornado cada
vez mais dependente da China63 e que os chineses poderiam pressionar Pyongyang a abdi-
car do armamento nuclear. Mas não parece que o façam. Decerto que uma Coreia do Norte
nuclear não terá agradado à China64, principalmente nesta fase em que a China se concen-
tra no seu crescimento económico e não procura confrontar os EUA. Contudo, a China não
tem qualquer interesse em perder um aliado regional ou em auxiliar determinantemente os
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EUA a resolverem esta delicada questão65. Além disso, ao ser uma figura central nas Six
Party Talks, a China protege-se de uma eventual pressão dos EUA, semelhante ao período
de 1993-1994. Consequentemente, os chineses deverão manter o seu papel mediador, pro-
curando proteger Pyongyang sem afrontar os EUA, que permanecerão atentos a eventuais
pretensões expansionistas da China, o único país da região com capacidade para se tornar
numa potência hegemónica a médio prazo, caso mantenha o actual crescimento econó-
mico e permaneça politicamente consolidada.
Quanto aos restantes estados representados nas Six Party Talks, têm possibilidades
bastante reduzidas de sossegar o regime de Kim Jong-Il quanto à sua sobrevivência. 
A Rússia – o único Estado com capacidade para contrabalançar o poder militar norte-
-americano – mesmo mantendo um razoável relacionamento com Pyongyang66, discorda
da sua política nuclear e está longe de desejar defender os norte-coreanos contra os EUA.
Os incentivos económicos da Coreia do Sul e do Japão não garantem a segurança do
regime norte-coreano, apesar da importância de Seul como mediador na relação entre
Pyongyang e Washington67.
No âmbito das condicionantes expostas, prevê-se que o futuro próximo das negociações
do desarmamento nuclear da Coreia do Norte – no âmbito das Six Party Talks – passe fun-
damentalmente por avanços e recuos pouco substanciais que girem em torno das rela-
ções entre a Coreia do Norte e os EUA, mantendo-se as dificuldades de implementação
da Joint Statement. Ambos os países sabem que a sua agenda actual é incompatível e
ambos mantêm a esperança de que os seus objectivos se concretizem progressivamente,
procurando evitar uma perigosa colisão directa. A Coreia do Norte, jogando com a rela-
ção entre os EUA, a China e a Rússia, procurará viabilizar economicamente o seu país,
cedendo a determinadas exigências que lhe serão feitas mas procurando manter uma
capacidade de deterrence relativamente aos EUA – não abdicando definitivamente do seu
arsenal nuclear mas não afrontando directamente Washington com testes nucleares ou
venda de armamento nuclear68 – ao mesmo tempo que promoverá a reforma limitada do
seu regime político procurando ser legitimada internacionalmente sem ser absorvida
por Seul.
Os EUA deverão manter a pressão sobre Pyongyang – essencialmente a nível económico
e político – apoiados pela Coreia do Sul e pelo Japão, ainda que os sul-coreanos tenham
vindo a optar por uma estratégia conciliadora desde 1998 até à presente administração
de Roh Moo-Hyun, chocando com determinadas posições mais duras dos norte-ameri-
canos. Washington procurará controlar um inimigo que não pode atacar directamente e
impedi-lo de prosseguir as suas actividades ilícitas, principalmente a proliferação de
mísseis e ADM. Enquanto o fazem, evitando uma escalada militar e mantendo o afasta-
mento quanto a um entendimento bilateral, os norte-americanos têm esperança que
ocorra uma mudança de regime em Pyongyang. É uma estratégia que deverá ser mantida
pela Administração Bush, mesmo que alguns defendam que uma política de incentivos
semelhante à de Clinton é a única solução para o problema norte-coreano69, face à moro-
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sidade das eventuais transformações políticas em Pyongyang e ao perigo que este regime
representa ao nível da proliferação de ADM. Apesar de o futuro de Pyongyang permane-
cer difícil de discernir, estamos perante uma incompatibilização agente-estrutura pro-
pensa a continuar.

O FUTURO DE PYONGYANG

A evolução política e económica da Coreia do Norte70 parece passar basicamente por três
cenários principais: o colapso do regime, o status quo e a reforma à imagem da China (ou
Vietname). O colapso é um cenário pouco provável nesta altura, estando-se longe da dra-
mática situação vivida em meados da década de 1990 causada pelo desaparecimento de
Kim Il-Sung e pelas dificuldades económicas. Neste momento, o regime de Pyongyang
parece encontrar-se razoavelmente consolidado e as armas nucleares oferecem-lhe a
garantia de que não será política ou economicamente ignorado pelos países da região e
pelos EUA. Em termos de segurança ninguém quer colocar uma Coreia do Norte nuclear
à beira do precipício, ao passo que a China não pretende perder um aliado. Política e eco-
nomicamente, Seul, Pequim e Tóquio também não estão preparados para as consequên-
cias daquele colapso. A principal consequência seria a reunificação coreana, que mesmo
sendo favoravelmente aceite a nível oficial pelos países da região e pelos EUA, 
é um processo que desagrada à maioria destas chancelarias se a sua concretização ocor-
rer a curto prazo.
No que concerne o status quo, parece ser igualmente um cenário a descartar. A viabiliza-
ção da economia norte-coreana é essencial à subsistência do país e a sua abertura é uma
necessidade – visível em algumas medidas reformadoras tomadas durante a década 
de 1990 – mesmo que este processo seja condicionado pela sua relação com os EUA71. 
Ao nível político, as pressões externas para
que se promovam reformas começam a ser
insuportáveis, mesmo que Pyongyang
tenha agora uma capacidade nuclear dis-
suasora.
Portanto, a reforma, à imagem da China,
parece ser o cenário previsível: abertura económica faseada conjugada com o controlo
político do regime comunista, não obstante Kim Jong-Il ter referido em 2000 que a aber-
tura económica chinesa era um cavalo de Tróia que visava desestabilizar o socialismo72.
Alcançada essa reforma, mesmo que o regime não se integrasse plenamente na ordem
internacional promovida por Washington – à imagem da China – o nível de incompatibi-
lidade diminuiria e a legitimidade de Pyongyang aumentaria. Todavia, a missão dos
norte-coreanos afigura-se mais problemática do que a chinesa. A Coreia do Norte não
possui uma identidade nacional como a China, que tem contribuído determinantemente
para a coexistência entre um regime político autoritário e uma economia aberta. No caso
das Coreias a identidade nacional nunca se perdeu. A divisão da península é político-
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-ideológica e não étnico-nacional, pelo que se o presente regime norte-coreano deseja
continuar a existir não pode promover uma reforma do regime tão profunda que apro-
xime irremediavelmente Pyongyang de Seul, tornando imparável o processo de absorção
do Norte pelo Sul, pelo menos nas actuais condições sistémicas. Este factor, em conjunto
com os objectivos ideológicos e particulares da elite governativa norte-coreana, explica a
incapacidade de Pyongyang proceder às necessárias reformas durante a década de 1990.
Inserida numa estrutura de poder desfavorável após o final da Guerra Fria, Pyongyang não
foi capaz de adaptar-se satisfatoriamente e diminuir a incompatibilidade agente-estru-
tura. O resultado foi a necessidade de desenvolver armas nucleares como garantia de
sobrevivência quando essa incompatibilidade se tornou inultrapassável, i.e., quando a
política de Clinton se revelou inadequada para lidar com um Estado que permanecia dia-
metralmente oposto à ordem internacional que os EUA procuravam promover.
Finalmente, note-se que caso Pyongyang opte pela referida reforma, esta deverá ser gra-
dual e lenta, cuidadosamente gerida com os militares e o Partido dos Trabalhadores
Coreanos. Aparentemente, ainda que continue a enfrentar dificuldades73, não está pró-
ximo o fim deste regime.

CONCLUSÃO

Em suma, conclui-se que a anarquia e a distribuição de poder condicionaram a Coreia do
Norte a procurar garantir a sua segurança e sobrevivência através de armas nucleares74,
obtendo um elemento de deterrence militar e de chantagem política e económica. O fim da
Guerra Fria e a preponderância dos EUA no Nordeste Asiático revelaram-se determinan-
temente perigosos para Pyongyang que, apesar da política de engagement de Bill Clinton,
não foi capaz de transformar satisfatoriamente o seu regime e integrar-se na ordem
internacional vigente. Condenou-se assim à posição de um inseguro pequeno Estado
incompatibilizado com a estrutura sistémica de poder e necessitado de armas nucleares
para garantir a sua segurança após a ruptura com a administração de George W. Bush.
Conclui-se ainda que o desarmamento da Coreia do Norte através de um conflito armado
não é uma opção viável e que este processo deverá continuar a desenrolar-se no âmbito
de negociações internacionais, se bem que com hipóteses de sucesso reduzidas. Com
efeito, se no âmbito do contexto descrito ocorressem grandes progressos na implemen-
tação da Joint Statement de 19 de Setembro de 2005 – como a decisão de os norte-corea-
nos iniciarem o desmantelamento efectivo do seu arsenal nuclear – isso significaria uma
de duas coisas: uma jogada temporária que permitisse aos norte-coreanos obter algum
benefício; ou uma situação não sustentável em que a Coreia do Norte voltaria atrás no
prometido por se sentir insegura face à estrutura sistémica de poder. Por outro lado, 
é improvável que Pyongyang cometa um erro estratégico que poria em perigo a própria
existência do regime por perder o seu maior trunfo negocial. As estruturas do sistema
internacional condicionam o comportamento dos estados, o que não significa que o
determinem invariavelmente. A Coreia do Norte pode tomar decisões que não tenham
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em suficiente consideração a estrutura de poder, como revelou parcialmente a sua inefi-
caz evolução política durante a década de 1990, mas geralmente os estados que tomam
essas decisões saem prejudicados. Mantendo-se a presente incompatibilização agente-
estrutura, se Kim Jong-Il decidir abdicar definitivamente das armas nucleares não só
porá a sua liderança em perigo75 como colocará em risco a sobrevivência do actual
regime norte-coreano. Logo, é de supor que não tome essa decisão. A realidade é que
face à presente estrutura de poder e à estratégia da Administração Bush, a Coreia do
Norte só obterá as necessárias garantias de segurança caso adopte reformas políticas
profundas, o que não deverá acontecer brevemente, sob pena de o próprio regime implo-
dir devido a reformas pouco cautelosas. Portanto, se as variáveis expostas permanece-
rem basicamente inalteradas – a preponderância dos EUA na estrutura de poder e um
regime norte-coreano antagónico em relação à potência preponderante no sistema anár-
quico – a Coreia do Norte não deverá abdicar definitivamente das armas nucleares. Este
parece ser o cenário dos próximos tempos.
SEUL | ABRIL DE 2006
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